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Cultura de concorréncia

reforma da legislacéo de defesa da concorréncia, iniciada

com o Governo de Anténio Guterres e concluida no

Governo de Durdo Barroso, era, como sabemos, uma
medida indispensavel. Ndo que a anterior legislagéo, saida do bloco
central em 1983, ndo contivesse ja o essencial da disciplina. Todavia, 0
dificil exercicio de reparticdo de competéncias entre a DGCC e o
Conselho da Concorréncia foi sucessivamente comprometendo a efica-
cia da politica. Para o bom, e para o mau, é preferivel uma “autoridade
independente” e uma “politica independente”.

Quanto ao que de bom se tem feito hé que concordar que o
panorama da politica de concorréncia em Portugal esta irreconhecivel.
A Autoridade da Concorréncia dotou-se de meios, tem acompanhado
e mediatizado as questoes que estao na ordem do dia, desenvolveu
vérias iniciativas de divulgagéo da sua agenda junto dos empresarios,
dos consumidores e dos magistrados. Adoptou vérias
recomendacdes oportunas, e ndo nos parecem justificadas, por
enquanto, as criticas de falta de deciséo sobre as matérias que diz ter
sob investigagéo. S6 quem desconhece este tipo de matérias e a
préticas das autoridades congéneres pode esperar resultados em
menos de trés ou quatro anos.

Dito isto, ha sinais que nos preocupam, tanto mais que a politica
de concorréncia é decisiva para a modemizagéo e a competitividade e
coloca dilemas complexos de equacionar quando em confronto com a
politica de emprego e no contexto de uma pequena economia aberta
como a nossa. No essencial, a desnecesséria manifestacéo de
autoridade e a mediatizagdo excessiva do papel protector dos
concorrentes e do consumidor, pode tomar-se uma dispensavel fonte
de perturbagdo e um exemplo de cultura de concorréncia que convira
evitar.

Nao ha nada de novo nem de espectacular em condenar cartéis.
Na maioria dos casos sancionam-se efeitos pretéritos. Sdo apenas
dificeis de investigar e de julgar em condigdes sustentéveis perante os
tribunais. Mais dificil é avaliar as restricdes da concorréncia que tém
vantagens e inconvenientes, ou distinguir verdadeiras restricoes de
actuacdes pr6 competitivas. Trata-se de situagdes em que de nada
serve aprender tudo sozinho. A politica de concorréncia exige mais do
que justica. Exige didlogo, pragmatismo, compromisso e rapidez na
solucéo dos problemas.

A politica de concorréncia pressupoe também critério e
transparéncia. Critério na medida em que os agentes econdmicos
necessitam de orientacéo e seguranga juridica. Critério porquanto
nada mais natural do que um concorrente queixar-se de outro, ou
querer elimind-lo. Transparéncia uma vez que todos tém direito a
conhecer os motivos de determinadas opgdes, sobretudo as que
aparentam ser menos concilidveis com os precedentes. Os casos -
sejam eles concentragdes, cartéis ou abusos - ndo sdo, nem
pretextos, nem oportunidades, para se moldar o mercado
discricionariamente.

0 que nos traz a questao do respeito pelos direitos, liberdades e
garantias, pelas competéncias dos reguladores sectoriais e pela
jurisdicao dos tribunais. Num Estado de Direito a proteccéo do
consumidor ndo é pretexto para tudo. Os procedimentos e as
competéncias tém de ser respeitados, concorde-se com eles, ou néo.
E desejavel que as autoridades cooperem. E dramético que compitam.
Se os nossos tribunais ndo estao ainda preparados, a solugéo néo é
passar sem eles, é procurar tomar os casos evidentes e adequados ao
seu progressivo envolvimento.

Todas as autoridades da concorréncia se empenham na
divulgacéo e debate das suas agendas e politicas. Isso é essencial a
cultura de concorréncia. Nao devem porém debater-se publicamente
casos sob investigacéo nem as soluges que para 0s mesmos se
procuram. Tanto mais que isso o0s sujeita ao aleatdrio tratamento
decorrente da agenda propria e da sensibilidade de cada érgéo de
comunicagéo social. Pelas mesmas razoes deve ser intima a inevitével
deriva sobre cendrios possiveis de exercicio de competéncia. E
impossivel gerir negécios e mercados num ambiente de sinais
contraditérios.

A defesa da concoméncia é fundamental para a renovacéo da
economia portuguesa e a Autoridade da Concoréncia tem a
elevadissima responsabilidade de a consolidar. H& que néo dar
pretexto a legftima impaciéncia dos agentes econémicos e ndo
fomentar situagdes que possam ser influenciadas pela exploragéo facil
de sentimentos de vitimizacdo. N&o ¢ desejével que, passado o
normal estado de graca, germine aqui ou acold o sentimento e o aviso
de que a experiéncia da autoridade independente se esta a tomar em
algo de que os consumidores terdo uma recordacéo apenas difusa e
que os agentes econdmicos tudo fardo para que se ndo tome a repetir.
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